
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Pará

PARECER JURÍDICO N° 204/2025 - AJSEADM

PROCESSO: PA-PRO-2025/1148

ASSESSORADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CAPACITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE DOCENTE

1. RELATÓRIO

ASSESSORIA
JURÍDICA DA
SECRETARIA DESECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DI-

RETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE DOCENTE.

I. CASO EM EXAME

1. Contratação por inexigibilidade, do docente com destacado
conhecimento, Tátilla Brito Pamplona, para ministrar o curso

Mudanças Climáticas e a Importância da realização de uma COР

no Brasil em uma cidade na Amazônia:

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste na avaliação da possibilida-

de de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, fun-
damentada no art. 74, inciso III, alínea "f" da Lei nº 14.133, de 1°

de abril de 2021.

III. RAZÕES DA ANÁLISE JURÍDICA

3. Tempestividade da emissão do Parecer Jurídico;

4. Objeto lícito;

5. Presença da motivação e justificativa;

6. Enquadramento da demanda nos
alínea "f" da Lei nº 14.133, de 2021;

artigos 72 e 74, inciso III,

7. Observância dos requisitos da Instrução Normativa TJPA n°.

001/2023 - GP.

IV. CONCLUSÃO

8. Conformidade legal da instrução processual e enquadramen-

to da demanda no dispositivo legal apontado.

Senhor Secretário,

1. Trata-se de procedimento instaurado nos termos do artigo 74, inciso III, alínea

"f" da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com vistas à contratação, por inexigibilida-

de, da docente com destacado conhecimento na área, Tátilla Brito Pamplona, para mi-

nistrar o curso Mudanças Climáticas e a Importância da realização de uma COP no Bra-

sil em uma cidade na Amazônia.

PARECER

PARAMETRIZADO

Assinado com senha por GILIANE REGINA NASCIMENTO ASSUNCAO

Use 4415704.30849483-5597 - para a consulta à autenticidade em

https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=4415704.30849483-5597
Documento gerado por SIDALIA DO ÁMARAL FERREIRA *Data e hora: 28/04/2025 13:00

1

T
J
P
A
P
R
O
2
0
2
5
0
1
1
4
8
V
0
1

SIGA-DOC

85))
iça do  Esta



ASSESSORIA
JURÍDICA DA
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇAO

2.

Poder Judiciário
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O curso está proposto para ocorrer na modalidade presencial com transmissão

ao vivo (híbrido), com controle e acompanhamento da Escola Judicial do Poder Judiciá-

rio do Estado do Pará, com carga horária total de 18 horas/aula, destinadoamagistra-

das, magistrados, servidoras e servidores do TJPA, no período de

28, 29 e 30 de abril, 05, 06, 07, 12, 13, e 14 de maio de 2025, consoante Termo de Refe-

rência anexado aos autos.

3. O valor da contratação é de R$ 2.637,72(dois mil, seiscentos e trinta e sete reais

e setenta e dois centavos)

4. Ao que interessa à instrução processual, são os documentos acostados:

a. Motivação;

b. Documento de Oficialização da Demanda;

c. Designação e notificação da equipe de planejamento e apoio, e fiscalização;

d. Termo de Referência;

e. Termo de Aceite da docente;

f. Documento de identidade da docente:

g. Certidões de regularidade;

h. Certificado de especialista;

i. Atestados de capacidade técnica;

j. SICAF:

k. Currículo lattes do docente;

1. Complementação das certidões de regularidade;

m. Comprovante de residência;

n. Lista de verificação;

o. Pedido da Despesa nº. 2025/1262, na situação "aguardando validação";

p. Despacho resumo apresentado pela Escola Judicial;

q. Projeto do curso;

r. Aprovação do Termo de Referência;

s. Validação do Pedido de Despesa nº. 2025/1262, exarada pela SEPLAN

(TJPA-DES-2025/91445);

5. Após, para cumprimento do artigo 53, §4°, da Lei nº. 14.133, de 2021, vieram os

autos a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer.

6. É o relatório.

II. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

II.1. DA TEMPESTIVIDADE DA EMISSÃO DO PARECER
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7. Preliminarmente, transcreve-se o estabelecido no inciso VI do artigo 2º da Por-

taria nº. 013/2023 -SA, que trata das atribuições da Assessoria Jurídica da Secretaria de

Administração:

8.

Art. 2° À Assessoria Jurídica, subordinada administrativamente à Se-

cretaria de Administração - SEADM, compete:

(...)

VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria de

Administração:

a) processos de contratações diretas, contratações por licitação, acor-

dos, credenciamentos, termos de cooperação, convênios, ajustes, ou-

tros instrumentos congêneres, termos aditivos e adesões, pelo TJPA, a

atas de registro de preços de outros órgãos;

b) reabilitação de apenados com impedimento de licitar, e

c) recurso e pedido de reconsideração decorrentes de decisão da au-

toridade competente da Secretaria de Administração.

Nesse sentido, considerando que a presente demanda está enquadrada no dis-

positivo acima, e observando-se o §1° do art. 6º da Portaria em questão, conclui-se que

a apreciação jurídica sobre a matéria é obrigatória e deverá ser exarada no prazo de 15

(quinze) dias úteis, conforme previsão:

9.

Art. 6° As manifestações jurídicas podem ser obrigatórias ou facultati-

vas, conforme sejam ou não exigidas

por lei, e obedecerão aos seguintes prazos:

I - quinze dias úteis, quando se tratar de manifestação obrigatória; ou

II - cinco dias úteis, para manifestações facultativas.

§1° As manifestações obrigatórias estão previstas no art. 2º, inciso VI,

desta Portaria.

Desta forma, atesta-se o cumprimento da determinação, vez que os autos foram

encaminhados a esta Assessoria em 25/04/2025, com emissão de parecer na mesma

data.

11.2. DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

10. A esta Assessoria Jurídica cumpre prestar assessoramento sob o prisma estrita-

mente jurídico, não fazendo parte da análise questões relativas à aspectos técnicos e

mérito administrativo. Nesse ponto, pressupõe-se a avaliação adequada pela unidade

competente.
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11. Esclareça-se, por oportuno, que as recomendações registradas neste opinativo

são feitas em prol da segurança da autoridade assessorada, a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

tais ponderações.

12. Notadamente,a presente manifestação baseia-se, exclusivamente, nos elemen-

tos que constam, até a data atual, nos autos do processo administrativo em referência.

III. ANÁLISE JURÍDICA

III.1.

13.

DA LICITUDE DO OBJETO

A formulação administrativa da pretensão contratual envolve aspecto gerencial,

técnico. Na descrição do objeto, o gestor precisará definir apenas o essencial para as

necessidades administrativas. Devem ser evitados detalhes irrelevantes ou impertinen-

tes.

14. O artigo 18, II, e 150 da Lei n. 14.133, de 2021, dispõem, igualmente, sobre a

importância da adequada caracterização do objeto.
15. A recomendação mais importante é descrever detalhadamente o objeto a ser

contratado, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a quali-

dade da contratação.

16. Além disso, deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente

existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto a

requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei

n. 4.150, de 1962.

17. No caso, o objeto foi definido no item 1.1 do Termo de Referência, nos seguin-

tes termos:

18.

Contratação direta da docente TÁTILLA BRITO PAMPLONA, com des-
tacado conhecimento técnico e pedagógico na matéria, para oferta do

Curso: MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A IMPORTÂNCIA DA REALIZAÇÃO
DE UMA COP NO BRASIL EM UMA CIDADE NA AMAZÔNIA, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Ao mais, o objeto foi enquadrado como serviços técnicos especializados

natureza predominantemente intelectual.

19. Reforça-se que é de competência técnica a correta caracterização do objeto.

III.2. DA MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

de
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